PARECER Nº 1193, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2014
De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe tem por escopo alterar dispositivo da Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código de Saúde no Estado, no sentido de orientar a política de saúde para a valorização de alimentação natural nas refeições servidas a pacientes em tratamento nas unidades estaduais do Sistema Único de Saúde.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a competência para proteção e defesa da saúde é de natureza concorrente entre União, Estados e Distrito Federal.
 Por seu turno, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

 Entendemos, desta forma,  que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 0004, de 213.

 a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição. 

Sala das Comissões, em 29-4-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – Marco Aurélio – Vanessa Damo – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – José Bittencourt 
